
9

EFICIÊNCIA DOS GASTOS PÚBLICOS COM SEGURANÇA NOS MUNICÍPIOS MINEIROS

Efficiency of public spending on security in the municipalities in Minas Gerais

Gabriel Teixeira Ervilha
Mestre em Economia pela Universidade Federal de Viçosa – DEE/UFV. E-mail: gabrielte8@yahoo.com.br.

Liana Bohn
Doutoranda na Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Mestre em Economia pela Universidade Federal de Viçosa. E-mail: 

li_bohn@hotmail.com.
 

Cassiano Ricardo Dalberto
Doutorando no Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional – CEDEPLAR/UFMG. Mestre em Economia pela Universidade 

Federal de Viçosa – DEE/UFV. E-mail: cassianord@gmail.com.

Adriano Provezano Gomes
Professor do Departamento de Economia da Universidade Federal de Viçosa – DEE/UFV. Doutor em Economia Aplicada pela UFV. 

E-mail: apgomes@ufv.br.

Recebido em 24 de agosto de 2013
Aprovado em 14 de março de 2015

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 46, n. 1, p. 9-25, jan. - mar., 2015

ISSN impressa 0100-4956
ISSN eletrônica (on line) 2357-9226

Resumo: A necessidade de índices que avaliem a 
eficiência dos gastos públicos com a provisão de bens 
e serviços à população assume particular importância 
para o objetivo de melhor gerir os recursos escassos 
no âmbito das ações governamentais. Nesse sentido, 
o presente trabalho tem como objetivo obter índices 
de eficiência dos gastos com segurança pública nos 
municípios do estado de Minas Gerais, através da 
utilização da metodologia não paramétrica da Análise 
Envoltória de Dados (DEA), com os resultados sendo 
refinados pelo método de Região de Segurança do 
modelo DEA e pela detecção de outliers. Os resultados 
revelam que a maior parte dos municípios apresenta 
baixo índice de eficiência, mesmo quando alocados 
em estratos populacionais. Espacialmente, verifica-se 
uma concentração dos municípios eficientes no norte 
e no sul do Estado, o que pode sugerir a presença de 
clusters de eficiência, ao passo que os municípios mais 
ineficientes tendem a estar distribuídos no centro do 
Estado, nas regiões oeste e leste e espraiando-se para os 
pontos colaterais adjacentes.

Palavras-chave: Análise Envoltória de Dados; 
Economia do Crime; Segurança Pública.

Abstract: The requirement of indexes to evaluate the 
public spending efficiency in providing goods and 
services to the population is of particular relevance 
to better manage scarce resources in the context of 
government actions. In this sense, the present work 
aims to obtain efficiency indexes of the spending on 
public safety in the state of Minas Gerais, by using 
the nonparametric methodology of Data Envelopment 
Analysis (DEA), the results being refined by the 
Assurance Region method of the DEA model and by 
the outliers detection. Results shows that most of the 
cities have low efficiency rate, even when considering 
population strata. Spatially, there is a concentration of 
the efficient cities in the north and in the south of the 
state, which may suggest the presence of efficiency 
clusters, while most of the inefficient cities tend to be 
distributed in the middle of the state, in the west and 
east and spreading to the adjacent side points.

Key words: Data Envelopment Analysis; Crime 
Economy; Public Safety.
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1 Introdução

A questão da segurança pública tem adquiri-
do cada vez mais relevância para a sociedade bra-
sileira à medida que a ocorrência de crimes tem 
se tornado cada vez mais constante no cotidiano 
da população. Dentro desse âmbito, é de espe-
cial relevância a incidência de crimes violentos1, 
dado que seus efeitos negativos sobre os indivídu-
os são mais elevados, tanto nas dimensões físicas 
quanto psicológicas. As estatísticas apontam que 
nos últimos anos o Brasil apresentou um aumento 
considerável nas taxas dessa categoria de crime, 
com destaque para o homicídio2. Segundo dados 
do Sistema de Informações da Mortalidade do 
Ministério da Saúde, apresentados por Waiselfisz 
(2012), de 1980 a 2010 a taxa de homicídios no 
Brasil cresceu 259%, o que significa um aumento 
de 4,4% ao ano. Entretanto, é digno de nota que a 
tendência de crescimento da série foi interrompi-
da em 2003, quando a taxa de homicídios atingiu 
seu índice mais elevado (28,9/100 mil habitantes), 
apresentando desde então uma trajetória oscilató-
ria declinante.

Para Minas Gerais, Waiselfisz (2012) destaca 
três momentos quanto à evolução dos homicídios. 
No primeiro, delimitado entre 1980 e 1994, as ta-
xas do crime no Estado, que já eram inferiores às 
nacionais, apresentaram leve declínio, de 8,7 para 
6,7 homicídios a cada 100 mil habitantes. Em con-
traste, as taxas nacionais cresceram 81,5% no mes-
mo período, atingindo um valor de 21,2 a cada 100 
mil habitantes. O segundo período, compreendido 
entre 1994 e 2004, é marcado por uma reaproxi-
mação das taxas estaduais às médias nacionais: 
22,6 e 27 homicídios por 100 mil habitantes, res-
pectivamente. Tal fato seria justificado, sobretudo, 
pelo aumento dos índices na região metropolitana 
do Estado. O terceiro período vai de 2004 a 2010, 
apresentando um declínio de 20,1% nas taxas de 
homicídios, enquanto que no País o índice reduziu-
-se apenas 3,1%. Novamente, tal comportamento é 
explicado em sua maior parte pelo movimento das 
regiões metropolitanas, que apresentaram redução 
de 39%, ao passo que o interior do Estado apresen-

1 Conforme a caracterização determinada pelo Código Penal 
Brasileiro, são considerados crimes violentos: homicídio, 
tentativa de homicídio, estupro, roubo e roubo a mão armada.

2 As estatísticas referentes aos homicídios são comumente usadas 
devido a confiabilidade das mesmas, visto aos dados relativos a 
esse tipo de crime serem melhor esclarecidos, enquanto os demais 
crimes violentos acarretarem, muitas vezes, em subnotificação.

tou aumento da violência nesse período, da ordem 
de 17,3%.

Tais informações revelam a heterogeneidade 
da dinâmica da violência no Estado, o que requer 
uma atenção especial no âmbito das políticas de 
combate e prevenção à violência. As dimensões de 
Minas Gerais ilustram a necessidade de um apro-
fundamento contínuo quanto à temática da segu-
rança pública: sendo a quarta unidade da federa-
ção em extensão territorial, é o estado com maior 
número de municípios no País, 853, e também é o 
segundo mais populoso, com quase 20 milhões de 
habitantes (IBGE, 2010).

 É dentro desse contexto que o presente 
trabalho busca contribuir para a formação de 
políticas de segurança pública, calculando 
indicadores de eficiência dos gastos públicos para 
os municípios mineiros. Utilizando como insumos 
os gastos públicos com segurança per capita e o 
efetivo policial, objetiva-se maximizar os produ-
tos, aqui considerados como o inverso das taxas de 
diferentes crimes violentos. Para tanto, utiliza-se 
o método de Análise Envoltória de Dados (DEA), 
através do qual é possível verificar quais municí-
pios estão otimizando seus recursos no combate à 
violência e como aqueles considerados ineficien-
tes podem melhorar nesse sentido por meio de uma 
readequação das proporções utilizadas de cada in-
sumo.

Os indicadores de eficiência dos gastos são 
de especial importância para se equacionar o or-
çamento público, eliminando desperdícios e per-
mitindo a otimização da prestação de serviços à 
sociedade. Em 2011, os gastos públicos nacionais 
com segurança somaram 53,8 bilhões de reais, 
equivalentes a 2,1% do total das despesas públicas 
no ano. É importante ressaltar que tais valores ad-
quirem ainda mais expressão dentro do orçamen-
to dos estados, que arcam com a maior parte dos 
gastos com segurança. De fato, dos 53,8 bilhões 
mencionados, 44,3 bilhões foram gastos estaduais, 
o que representou 8,2% do orçamento dessa esfera 
do governo3. Diante de tais somas, é possível vis-
lumbrar a relevância econômica da execução orça-
mentária eficiente no âmbito da segurança pública. 
Mas, para além da dimensão econômica, também 
há de se considerar a dimensão humana, na medida 
em que a vida dos cidadãos depende diretamente 
3 Balanço do Setor Público Nacional – Exercício de 2011. 

Disponível em <http://www.tesouro.fazenda. gov.br/
contabilidade_governamental/downloads/Balanco_Setor_
publico_Nacional2011.pdf>. Acesso em 07/07/2012.
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da prevenção e do combate ao crime.

2 A relação entre o crime e a economia

O tema da segurança pública tem ganhado re-
levo na literatura econômica, especialmente nos 
últimos anos. O crescimento de sua importância 
vai ao encontro do aumento dos índices de cri-
minalidade, bem como dos gastos crescentes na 
segurança pública e privada. Conforme dados do 
Ministério da Justiça (2012), essa é uma tendên-
cia observada não somente no Brasil, mas que tem 
maior destaque nas economias subdesenvolvidas, 
penalizando especialmente a população entre 16 e 
40 anos.

Além das perdas humanas ou de traumas físi-
cos e psicológicos, a criminalidade está associada 
a altos custos econômicos. Envolve gastos no tra-
tamento e prevenção da violência, bem como per-
das de investimentos, que deixam de ser captados 
em função da existência de crimes e do envolvi-
mento de muitos indivíduos com os mesmos. No 
Brasil, no ano 2000, os custos diretos (dispêndios 
na área da saúde e sinistros patrimoniais) corres-
ponderam a 3,3% do PIB, enquanto os indiretos 
(produtividade e investimento, trabalho e consu-
mo), chegaram a 5,6% (LONDOÑO; GAVIRIA; 
GUERRERO, 2000).

2.1 A criminalidade como objeto de estudo 
da economia

Explicar o porquê da incidência de crimes 
consistiu em objeto de pesquisa de muitas áreas do 
conhecimento. Desde o século XVIII, propõem-se 
justificativas que associam as causas da criminali-
dade ao indivíduo ou à sociedade, seja por uma in-
terpretação biológica ou psíquica, ou como respos-
ta do homem ao meio em que vive. Dessa forma, 
passou-se a delimitar duas teorias contrastantes: 
uma associada a fatores de natureza econômica 
(privação de oportunidades, desigualdade social e 
marginalização) e a outra como forma de agressão 
ao consenso moral e normativo da sociedade (BE-
ATO F., 1998).

Na economia, o ponto central da análise é o 
indivíduo racional, movido por escolhas e pela to-
mada de decisões. Tais características constituem a 
base do artigo seminal que dá origem à Economia 
do Crime, “Crime and Punishment: An Economic 

Approach”, de Gary Becker (1968). Antes dele, 
entretanto, dois economistas já haviam abordado 
essa temática. Adam Smith (1776) é considerado 
o primeiro, incluindo-a em um contexto de oferta 
e demanda, em que o crime e a busca de proteção 
contra ele são motivados pela necessidade de ma-
nutenção de ativos. O segundo é Jeremy Bentham, 
que promove um cálculo hedonístico como modo 
de revelar a propensão do homem a praticar um 
crime:

The profit of the crime is the force which urges 
man to delinquency: the pain of the punishment is 
the force employed to restrain him from it. If the 
first of these forces be the greater, the crime will 
be committed; if the second, the crime will not be 
committed (BENTHAM, 1788, p. 399).

Retomando a noção de Bentham, segundo a 
qual os indivíduos procuram maximizar o prazer 
e minimizar o sofrimento, Becker (1968) atribui 
a criminalidade às oportunidades e não aos trans-
tornos psíquicos, de modo que qualquer indivíduo 
pode ser um criminoso potencial. Por essa via, 
constrói uma modelagem que tem por objetivo oti-
mizar a função de utilidade e que leva em conta 
os possíveis retornos a serem obtidos no mercado 
lícito e sem riscos e no ilícito e arriscado mundo 
do crime. Portanto, o ato criminoso não é nada 
mais que uma avaliação racional dos benefícios e 
custos esperados, associados à alocação de tempo 
e de oportunidades no mercado de trabalho legal. 
Quanto maior a renda obtida legalmente, quanto 
maior a probabilidade do criminoso ser pego e 
quanto maior a punição, menor será a probabilida-
de de se cometer um crime.

Nessa realidade, Schaefer (2000) relaciona 
o criminoso a um empresário que assume os ris-
cos da atividade ilícita, podendo este obter lucros 
ou prejuízos a partir da mobilização de recursos 
produtivos disponíveis que estejam direcionados 
para tal fim. Da mesma forma, Santo e Fernan-
dez (2008) reconhecem a prática de crimes lucra-
tivos como uma atividade ou setor da economia, 
de modo a ser possível especificar uma curva de 
“oferta de atividades criminosas”.

O modelo que embasa a Economia do Crime 
é, entretanto, bastante limitado, especialmente por 
considerar em demasia as interações econômicas 
para um indivíduo dotado de racionalidade. Além 
da avaliação de custos de oportunidade, a crimi-
nalidade não pode ser dissociada de questões 
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estruturais e conjunturais, representadas por níveis 
educacionais e culturais conexos a altos índices 
de desemprego, concentração de renda, baixo ren-
dimento do trabalho e ineficiência das políticas 
públicas de combate (SANTO; FERNANDEZ, 
2008). Essa linha de pensamento se aproxima de 
uma corrente de origem marxista, que associa o 
aumento da criminalidade à própria característi-
ca do processo capitalista. Este, mediante a cen-
tralização do capital e de avanços tecnológicos, 
poderia gerar ambientes sociais mais propensos à 
atividade criminosa pela via da degeneração moral 
(FERNANDEZ; PEREIRA, 2000).

2.2 A investigação empírica da criminali-
dade no Brasil e em Minas Gerais

A análise econômica da criminalidade no Bra-
sil é bastante recente e ainda em processo de evo-
lução, especialmente devido à dificuldade de se 
encontrar dados disponíveis para este tema. Essa 
dificuldade acaba por circunscrever a maioria dos 
trabalhos brasileiros a duas linhas de pesquisa: os 
determinantes econômicos e a distribuição espa-
cial da criminalidade no País.

Dentro da temática dos determinantes econô-
micos da criminalidade, Cerqueira e Lobão (2004) 
buscaram os arcabouços teóricos e alguns resulta-
dos empíricos e Kume (2004) fez uso do método 
GMM4 para determinar as variáveis mais impor-
tantes da criminalidade brasileira. Regionalmente, 
Gomes e Paz (2004) analisaram o estado de São 
Paulo, Silva et al. (2011) fizeram uso de análise 
fatorial para avaliar a Região Sudeste, Lobo e Fer-
nandez (2005) aplicaram dados em painel para 
a Região Metropolitana de Salvador, e Oliveira 
(2008) avaliou os determinantes para o Rio Gran-
de do Sul. De um modo geral, todos os trabalhos 
observaram uma relação positiva entre a crimina-
lidade e a desigualdade de renda, enquanto o PIB 
per capita, o nível de escolaridade, o grau de ur-
banização e o crescimento do PIB apresentaram 
relações negativas.

Quanto à distribuição espacial da criminali-
dade no País, os trabalhos apresentam objetivos e 
métodos bastante diversificados. Olivetti e Lom-
bardo (2010) fizeram uso de geotecnologias para 
mapear o crime na cidade de Rio Claro (SP), en-
quanto Costa e Freitas (2011), Gomes (2009) e 

4 Generalized Method of Moments (Método dos Momentos 
Generalizado).

Antonello et al. (2004) analisaram características 
específicas que diferenciam a criminalidade entre 
algumas regiões. Por fim, merece destaque ainda 
o trabalho de Oliveira (2005), por reunir os dois 
principais focos da pesquisa de criminalidade, ao 
observar a relevância do tamanho das cidades na 
explicação do número de crimes, merecendo des-
taque o papel da desigualdade de renda e da pobre-
za como fatores que potencializam esse fenômeno.

Na relação entre a criminalidade e Minas Ge-
rais, cabe evidenciar os trabalhos de Andrade e 
Lisboa (2000), que focaram nas possíveis justifica-
tivas para o crescimento das taxas de homicídios, e 
de Beato F. e Reis (2000), relacionando os crimes 
à desigualdade e ao desenvolvimento econômico. 
Por outro lado, quanto à distribuição da crimina-
lidade em Minas Gerais, destaca-se o trabalho de 
Araújo Jr. e Fajnzylber (2000) que buscou apre-
sentar as tendências longitudinais e espaciais das 
taxas de crimes no Estado mediante uma estima-
ção econométrica dos determinantes das taxas de 
criminalidade nas microrregiões. Além deles, Al-
meida, Haddad e Hewings (2005) examinaram o 
padrão espacial do crime, sugerindo que ele se dis-
tribui de modo não aleatório, enquanto Gonçalves, 
Loschi e Cruz (2003) analisaram o comportamento 
das taxas de criminalidade ao longo do tempo a 
partir do método bayesiano.

Para a avaliação das políticas públicas de se-
gurança no Brasil, não são muitos os trabalhos que 
se somam, tanto pelo aspecto da temática, quanto 
pela metodologia de análise da eficiência. Podem-
-se destacar, nesse caso, os estudos de Duenhas 
(2009), que avaliaram a eficácia dos gastos pú-
blicos em educação e segurança na redução dos 
homicídios nos municípios brasileiros; de Pereira 
Filho (2008), que mensurou a eficiência do sistema 
estadual e distrital de segurança pública por meio 
de uma fronteira de custo estocástica; de Pacheco 
(2005), que tentou correlacionar os gastos com a 
criminalidade em Florianópolis e São José; e de 
Machado Jr., Irffi e Benegas (2011), que buscou 
avaliar a eficiência técnica dos gastos municipais 
per capita em educação, saúde e assistência social 
para os municípios cearenses a partir da metodolo-
gia de Análise Envoltória de Dados (DEA).

Mesmo com essa menor atenção teórica ao 
aspecto relacionado ao gasto público no setor de 
segurança, trabalhos que visem esclarecer sobre a 
temática constituem em peça fundamental para os 
gestores públicos em todas as esferas de governo. 
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Isso porque a criminalidade é um fenômeno que 
não apresenta limites geográficos e encontra-se es-
palhada por todo o País, em maiores ou menores 
proporções. No entanto, o descaso com que tem 
sido tratada tem contribuído para reforçar a im-
portância dos municípios na possível redução do 
fenômeno.

3 Metodologia

3.1 Análise Envoltória de Dados (DEA)

Com base nas análises de eficiência, os autores 
Charnes, Cooper e Rhodes (1978) deram início ao 
estudo da abordagem não paramétrica para a aná-
lise de eficiência relativa de firmas com múltiplos 
insumos e múltiplos produtos, cunhando o termo 
data envelopment analysis (DEA). Vale ressaltar 
que, na literatura relacionada aos modelos DEA, 
uma firma é tratada como DMU (decision making 
unit), uma vez que estes modelos provêm uma me-
dida para avaliar a eficiência relativa de unidades 
tomadoras de decisão.

A Análise Envoltória dos Dados baseia-se em 
modelos matemáticos não paramétricos, isto é, não 
utiliza inferências estatísticas ou se apega a me-
didas de tendência central, testes de coeficientes 
ou formalizações de análise de regressão (FER-
REIRA; GOMES, 2009). O objetivo principal do 
DEA é avaliar a eficiência de cada DMU e veri-
ficar quais destas estão inseridas na fronteira de 
possibilidade de produção, ou seja, verificar se o 
desempenho dessas DMUs, do ponto de vista da 
eficiência técnica, é ótimo.

Considerando a existência de k insumos e m 
produtos para cada n DMUs, são construídas duas 
matrizes: a matriz X de insumos (k x n) e a matriz Y 
de produtos (m x n), representando os dados de to-
das as n DMUs. Na matriz X, cada linha representa 
um insumo e cada coluna representa uma DMU. 
Já na matriz Y, cada linha representa um produto e 
cada coluna uma DMU. Para a matriz X, é neces-
sário que os coeficientes sejam não negativos e que 
cada linha e cada coluna contenha, pelo menos, um 
coeficiente positivo. O mesmo raciocínio se aplica 
para a matriz Y.

Assim, para a i-ésima DMU, são representados 
os vetores xi e yi, respectivamente para insumos e 
produtos. Para cada DMU, pode-se obter uma 
medida de eficiência, que é a razão entre todos os 
produtos e todos os insumos. Para a i-ésima DMU 

tem-se:

Eficiência da DMUi =
u' yi

u'1 y1i+u2 y2i+...+um ymi=v' xi v1 x1i+v2 x2i+...+vk xki
(01)

em que u é um vetor (m x 1) de pesos nos produtos 
e v é um vetor (k x 1) de pesos nos insumos.

A pressuposição inicial é que esta medida de 
eficiência requer um conjunto comum de pesos 
que será aplicado em todas as DMUs. Entretanto, 
existe certa dificuldade em obtê-lo de modo a de-
terminar a eficiência relativa de cada uma das uni-
dades. Isto decorre do fato de que as DMUs podem 
estabelecer valores para os insumos e produtos de 
modos diferentes, e então adotarem diferentes pe-
sos. É necessário, portanto, estabelecer um método 
que permita que cada DMU possa adotar o conjun-
to de pesos que for mais favorável em termos com-
parativos com as outras unidades. A fim de selecio-
nar os pesos ótimos para cada DMU, especifica-se 
um problema de programação matemática. Para a 
i-ésima DMU, tem-se:

MIN(vxi  ⁄μyi )
sujeito a:

vxj  ⁄ μyj ≥ 1
μ,v ≥ 0

(02)

Essa formulação envolve a obtenção de valo-
res para u e v, de tal forma que o inverso da medida 
de eficiência para a i-ésima DMU seja minimiza-
do, sujeita à restrição de que o inverso das medidas 
de eficiência de todas as DMUs sejam maiores ou 
iguais a um.

Linearizando e aplicando-se a dualidade em 
programação linear, pode-se derivar uma forma 
envoltória do problema anterior. Com isso, a efici-
ência da i-ésima DMU, considerando-se a pressu-
posição de retornos constantes à escala, é dada por:

MAXφ,λφ
sujeito a:

-φyi+Yλ ≥ 0
xi - Xλ ≥ 0

λ ≥ 0

(03)

em que 1 ≤ φ ˂ ∞ corresponde ao aumento 
proporcional no produto considerado, mantendo-
se constante a utilização dos insumos em questão. 
O parâmetro λ é um vetor (n x 1), cujos valores são 
calculados de forma a obter a solução ótima. Para 
uma DMU eficiente, todos os valores de λ serão 
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zero, enquanto que para uma DMU ineficiente, os 
valores serão os pesos utilizados na combinação 
linear de outras DMUs eficientes, que influenciam 
a projeção da ineficiente sobre a fronteira calcu-
lada. Além disso, na formulação dos multiplica-
dores apresentada na equação (02), os pesos u e 
v são tratados como incógnitas, sendo escolhidos 
de maneira que o inverso da eficiência da i-ésima 
DMU seja minimizado.

Para cada unidade ineficiente, os modelos DEA 
fornecem seus respectivos benchmarks (DMUs de 
referência), determinados pela projeção dessas 
unidades na fronteira de eficiência. Essa projeção é 
feita de acordo com a orientação do modelo, sendo 
orientação a insumos quando se deseja minimizar 
os recursos, mantendo-se os valores dos produtos 
constantes, ou orientação a produtos quando se 
deseja maximizar os produtos sem aumentar os 
insumos. Neste estudo foi utilizada a orientação a 
produtos, já que se busca a maximização dos resul-
tados dado os recursos disponíveis para o setor em 
questão. Além disso, essa orientação vai ao encon-
tro do objetivo proposto de verificar a boa gestão 
dos gastos em segurança pública e quantificar pos-
síveis ineficiências.

No que concerne aos retornos, o presente tra-
balho faz uso de retornos variáveis à escala, uma 
vez que este admite a separação dos resultados 
em relação à pura eficiência técnica e à eficiência 
de escala. Esse modelo foi proposto por Banker, 
Charnes e Cooper em 1984, a partir daquele com 
retornos constantes à escala (CCR), sendo uma 
nova metodologia de fronteira de eficiência que 
admite retornos variáveis de escala, ou seja, subs-
titui o axioma da proporcionalidade entre inputs e 
outputs pela máxima da convexidade. Esse novo 
modelo, em homenagem aos seus idealizadores, 
é conhecido como modelo BCC. Estabelecendo a 
convexidade da fronteira, ele permite que DMUs 
que operam com baixos valores de inputs tenham 
retornos crescentes de escala e as que operam com 
altos valores tenham retornos decrescentes de es-
cala.

O problema de programação linear com retor-
nos constantes pode ser modificado para atender à 
pressuposição de retornos variáveis, adicionando-
-se a restrição de convexidade N1 λ = 1, em que N1 
é um vetor (n x 1) de algarismos unitários. Essa 
abordagem forma uma superfície convexa de pla-
nos em interseção, a qual envolve os dados de 
forma mais compacta do que a superfície formada 

pelo modelo com retornos constantes. Com isso, 
os valores obtidos para a eficiência técnica, com a 
pressuposição de retornos variáveis, são maiores 
ou iguais aos obtidos com retornos constantes.

Além disso, o modelo DEA é apoiado em três 
suposições: (i) sendo determinístico, produz resul-
tados que são particularmente sensíveis a erros de 
medida; (ii) o DEA só mede a eficiência relativa 
da melhor prática entre um exemplo particular, de 
modo que não é significativo comparar os escores 
de eficiência entre diferentes estudos porque a me-
lhor prática entre os estudos é desconhecida; e (iii) 
é sensível à especificação dos fatores e ao tamanho 
do grupo sob análise.

3.2 Testes não paramétricos de fronteiras 
de eficiência

Antes de executar os modelos para cálculo 
das medidas de eficiência, é preciso verificar se 
os municípios, mesmo com tamanhos diferentes, 
fazem parte de uma mesma fronteira de eficiên-
cia ou se cada estrato de tamanho gera sua pró-
pria fronteira. Para verificar se há diferenças entre 
as fronteiras de eficiência dos municípios quando 
separados por estratos de população, procedeu-se 
com o teste não paramétrico U de Mann-Whitney. 
O teste avalia se, dentre dois grupos de variáveis 
aleatórias, uma delas é estocasticamente maior que 
outra, sendo assim aplicado para verificar se duas 
amostras independentes pertencem ou não a uma 
mesma população (BANKER; ZHENG; NATA-
RAJAN, 2010). No presente caso, os municípios 
foram divididos em três estratos de acordo com o 
tamanho populacional: até 10 mil habitantes (mu-
nicípios pequenos), entre 10 e 50 mil habitantes 
(municípios médios) e mais de 50 mil habitan-
tes (municípios grandes), divisão já utilizada por 
Scalco, Amorim e Gomes (2012).

3.3 Método de restrição aos pesos

Os modelos DEA atribuem pesos às variáveis 
insumos e produtos de acordo com a contribuição 
que podem oferecer, visando ao melhor escore pos-
sível de eficiência para a DMU. Essa flexibilidade 
na escolha dos pesos pode se tornar um problema 
porque existe a possibilidade de atribuições de va-
lores incoerentes aos insumos e produtos em análi-
se. Uma alternativa elaborada por Thompson et al. 
(1986), para identificar e impor restrições adequa-
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das aos pesos foi o método conhecido por Região 
de Segurança, que restringe os limites dos pesos a 
um novo conjunto de possibilidades de produção, 
mudando assim a fronteira eficiente. Dessa forma, 
com base em alguns critérios, pode-se atribuir jul-
gamento de valor sobre a importância dos insumos 
e produtos para a análise da eficiência.

Nesse tipo de imposição de restrições aos pe-
sos, incorpora-se na análise a ordenação relativa 
ou valores relativos de insumos ou produtos. Esse 
seria o caso, por exemplo, de se julgar necessário 
restringir a relação entre os pesos de dois insumos 
em um dado intervalo com valor mínimo e máxi-
mo, tal como:

c1 ≤ ≤ c2, sendo 0 < c1 < c2 (04)
v1
v2

em que c1  é o limite inferior e c2 o limite superior 
da relação entre os insumos v1 e v2. Para executar o 
problema de programação linear, a restrição apre-
sentada em (04) é desmembrada em duas outras:

(05)c1 v2 - v1 ≤ 0 e v1 - c2v2 ≤ 0

Outra forma seria dizer que um insumo é α ve-
zes “mais importante” que outro, sendo α um nú-
mero positivo. Neste caso, a restrição poderia ser 
da seguinte forma:

(06)v1 ≥ αv2

As restrições limitam os pesos a uma área me-
nor, ou seja, a um novo conjunto de possibilidades 
de produção. Desse modo, a fronteira eficiente muda 
de forma, sendo que a restrição imposta aos pesos 
pode tornar ineficientes DMUs que antes eram ava-
liadas como eficientes pelo modelo sem restrições 
aos pesos. Isto é de se esperar, uma vez que as restri-
ções aos valores dos pesos significam tornar maiores 
as restrições da programação linear que compõem 
um modelo de análise envoltória de dados.

No presente artigo, faz-se uso desse sistema 
de Região de Segurança, através das restrições aos 
pesos constantes na Tabela 1.

Tabela 1 – As restrições de peso assumidas para os atos criminosos

Pesos Justificativa

Estupro > Roubo à Mão 
Armada

ESTUPRO – Reclusão de 6 a 10 anos.

ROUBO À MÃO ARMADA – Reclusão de 4 a 10 anos, somado ao agravante (1/4 ou 1/3 da pena).

Como no estupro procede-se em violência praticada diretamente sobre o corpo da vítima, atribui-
se peso superior a ele.

Roubo à Mão Armada > 
Roubo

ROUBO À MÃO ARMADA – Reclusão de 4 a 10 anos, somado ao agravante (1/4 ou 1/3 da pena).

ROUBO – Reclusão de 4 a 10 anos.

Homicídio > Tentativa de 
Homicídio

HOMICÍDIO – Reclusão de 6 a 20 anos.

TENTATIVA DE HOMICÍDIO – Penalidade relacionada ao crime consumado (de 6 a 20 anos).

Homicídio > Estupro
HOMICÍDIO – Reclusão de 6 a 20 anos.

ESTUPRO – Reclusão de 6 a 10 anos.

Tentativa de Homicídio > 
Roubo à Mão Armada

TENTATIVA DE HOMICÍDIO – Penalidade relacionada ao crime consumado (de 6 a 20 anos), 
diminuída de 1 a 2/3.

ROUBO À MÃO ARMADA – Reclusão de 4 a 10 anos, somado ao agravante (1/4 ou 1/3 da pena).

vi - 0,02354 ≥ 0
Definindo-se:

α ≤ vi /vj ≤ β
onde vi  é o insumo “gastos per capita com segurança”, vj corresponde a “policiais militares por 
mil habitantes”, α é o limite inferior da razão entre os insumos e β é o limite superior. A partir da 
análise dos dados amostrais, obtem-se α = 0,02354 e β = 138,5305.- vj + 138,5305 ≥ 0

Fonte: elaboração própria com base no Código Penal brasileiro.
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Os resultados fornecidos pelos modelos DEA e 
suas extensões são complexos e ricos em detalhes. 
Para descrições mais aprofundadas da metodolo-
gia recomenda-se a consulta de livros textos como, 
por exemplo, Ray (2004), Cooper et al. (2004), 
Coelli et al. (2007) e Ferreira e Gomes (2009).

3.4 Detecção de outliers

Para a detecção de outliers, o presente traba-
lho utilizou a metodologia desenvolvida por Sou-
sa e Stosic (2003). Dado o fato de que o método 
DEA é bastante sensível à presença de outliers 
e erros amostrais, os autores conceberam uma 
combinação de dois métodos de reamostragem, 
de modo a proceder com uma análise de outliers 
específica para métodos DEA. A partir dos mé-
todos jackknife (determinístico) e bootstrap (es-
tocástico), os autores deram origem ao procedi-
mento denominado “jackstrap”. Em um primeiro 
momento, o jackknife é utilizado por meio de um 
algoritmo que mensura a influência de cada DMU 
no cálculo das eficiências, isto é, cada DMU é re-
movida isoladamente da amostra para que as efi-
ciências sejam então calculadas sem sua presen-
ça. Em um segundo instante, é utilizado o método 
bootstrap de reamostragem estocástica, levando 
em consideração a informação das influências ob-
tidas pelo jackknife.

O estimador obtido desta maneira é denomi-
nado leverage, e possibilita uma análise automá-
tica da amostra, dispensando uma análise manual 
que, além de imprecisa, é inviável em grandes 
amostras. Formalmente, o leverage de Sousa-
-Stosic pode ser definido como o desvio padrão 
das medidas de eficiência antes e depois da remo-
ção de cada DMU do conjunto amostral. Assim, 
o leverage da j-ésima DMU pode ser definido 
como:

(07)k

k=1;k≠j
∑ (θ*

kj - θk  )² K-1√ ∕ℓj =

onde o índice k são as DMUs, variando de 1 até K, 
o índice j representa a DMU removida, e θ são os 
indicadores de eficiência. Assim  {θk / k = 1, ..., 
k} representa o conjunto de eficiências originais, 
sem alteração na amostra, e {θ*

kj / k = 1, ..., k; k ≠ 
j} representa o conjunto de eficiências recalculado 
após a remoção individual de cada DMU.

Presume-se que as DMUs caracterizadas como 
outliers possuam um leverage consideravelmente 

acima da média global. Desta maneira, caso ℓj 
esteja muito acima dessa média, há a suspeita de 
que a DMU em questão seja um outlier. Quando a 
DMU j está localizada dentro da fronteira eficien-
te, ocorre que θ*

kj - θk = 0, e então ℓj = 0, o que 
significa que a observação em questão não é in-
fluente. Por outro lado, no caso crítico de uma 
DMU cuja influência seja extrema, sua remoção 
faz com que as unidades remanescentes apre-
sentem um valor de eficiência igual a 1, isto é, 
Ʃ(θ*

kj - θk )
2 = k - 1, e então ℓj = 1 . Assim, o índice 

de leverage encontra-se dentro do intervalo [0,1].
Com a informação dada pelo leverage é pos-

sível então identificar e eliminar observações ou-
tliers. Para tanto, é necessário utilizar um critério 
específico relacionado ao desvio do índice em re-
lação à sua média global. Sousa e Stosic (2005) su-
gerem um múltiplo da média global, ℓ0 = cℓ~ ~ , onde 
ℓ~  representa a média global do leverage e c é uma 
constante que assume valor de 2 ou 3 de modo ge-
ral, ou, alternativamente, adota-se ℓ0

~  = 0,02 como 
critério de corte. Desta forma, DMUs com um 
leverage acima desse valor seriam caracterizadas 
como outliers, e então removidas da amostra.

3.5 Base de dados

Como já apresentado, a heterogeneidade da di-
nâmica da violência em Minas Gerais requer uma 
atenção especial no âmbito das políticas de com-
bate e prevenção à violência, visto suas dimensões 
físicas e populacionais. Além disso, a disponibili-
dade de uma base de dados mais consistente para 
o Estado colabora na definição do mesmo como 
objeto desse estudo.

Os dados do presente estudo foram obtidos 
junto ao Índice Mineiro de Responsabilidade 
Social da Fundação João Pinheiro (IMRS 2011), 
uma base de informações para os municípios 
mineiros e determinado pela Lei n0 15011 de 
15/01/2004.

Para o cálculo de eficiência são utilizadas 
como DMUs os municípios mineiros no qual 
se dispõe de todas as informações necessárias. 
Como insumos (inputs) utilizam-se o gasto per 
capita municipal em segurança pública e o nú-
mero de policiais militares por habitante de cada 
município no período de 2000 a 2010. Em relação 
aos produtos (outputs), são analisados o inverso 
das estatísticas das Taxas de Homicídio, Tentati-

Gabriel Teixeira Ervilha, Liana Bohn, Cassiano Ricardo Dalberto e Adriano Provezano Gomes

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 46, n. 1, p. 9-25, jan. - mar., 2015



17

va de Homicídio, Estupro, Roubo e Roubo à Mão 
Armada, sendo essas a média de 2000 a 2010. Os 
valores associados a cada um dos crimes corres-
pondem à razão entre o número de ocorrências 
registradas (ocorrências classificadas conforme 
a caracterização determinada pelo Código Penal 
Brasileiro) e a população do município, multipli-
cada por 100.000.

4  Resultados

4.1 Evidência da presença de outliers

A fim de fornecer credibilidade aos índices 
de eficiência estimados, é importante observar a 
presença de outliers. Para isso, a Figura 1 mos-
tra o histograma do teste leverage que revela a 
existência desses casos extremos. Para a amos-
tra selecionada, quatro foram as cidades que se 
mostraram influentes em relação à fronteira de 
eficiência: Cabo Verde, Chalé, Ingaí e Riacho dos 
Machados.

Figura 1 – Histograma da distribuição dos leverages

Fonte: resultados da pesquisa.

Os dados referentes a estes municípios en-
contram-se na Tabela 2. Todos eles são pequenos, 
com menos de dez mil habitantes e, de uma forma 
geral, têm gastos inferiores à média da amostra. 
O município de Ingaí encontra-se em situação 
bastante tranquila quando o assunto é crimina-
lidade porque despende uma soma per capita 
muito abaixo da média e possui uma quantidade 

de delitos praticamente nula. Para Cabo Verde e 
Riacho dos Machados, observam-se gastos per 
capita pequenos e que se associam com baixa 
criminalidade. Surpreende, por outro lado, o nú-
mero de homicídios de Chalé, bastante superior à 
média das demais cidades da amostra.

 
Tabela 2 – Inputs e outputs das cidades consi-
deradas outliers

Variáveis Cabo
Verde Chalé Ingaí

Riacho
dos Ma-
chados

Média
da

Amostra

Gasto
per capita 3,48 2,43 1,37 0,14 4,24

Hab./policial 
militar 930,81 1362,94 496,63 2298,52 949,54

Tentativa de 
homicídio 2,61 16,06 0,00 18,05 31.24

Homicídio 0,66 20,86 0,00 7,75 11,28

Roubo 7.82 1,62 3,53 8,50 26,19

Roubo à mão 
armada 9,78 8,03 0,00 8,52 40,70

Estupro 3,90 1,62 0,00 1,91 5,45

Fonte: Fundação João Pinheiro – Índice Mineiro de Responsabilidade 
Social/2011.

Todas essas características, ainda que ajus-
tadas ao modelo como nas demais cidades, fo-
ram detectadas como influenciando em demasia 
a fronteira de eficiência. Para que a análise não 
se torne viesada, causando prejuízos na avalia-
ção dos resultados, sugere-se a exclusão de tais 
observações para somente então proceder com a 
análise de eficiência.

4.2 Eficiência municipal dos gastos públi-
cos com segurança

A atenção municipal à segurança pública, alia-
da com uma política a nível nacional, parece ter um 
impacto significativo no combate à criminalidade, 
especialmente porque cada cidade sente os 
impactos desse fenômeno de forma diferenciada. 
Atender a esse objetivo deve ser, portanto, o dever 
das prefeituras, de modo que a análise de eficiência 
pode servir como um bom guia.

Os municípios 100% eficientes e que podem 
servir de benchmarks para os demais, totalizaram 
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535, sendo eles, senão pequenos em extensão terri-
torial, pouco populosos. Não é de se admirar que aí 
ocorra uma melhor utilização dos recursos públi-
cos em segurança porque eles, em geral, estão as-
sociados a menores níveis de criminalidade. Além 
disso, nota-se que a maior parte desses municípios 
encontra-se nas regiões6 Sul/Sudoeste, Zona da 
Mata, Norte e Metropolitana, onde estão 73,6% 
das DMUs eficientes. Somente o Sul/Sudoeste 
contém 18 municípios eficientes, enquanto que na 
Zona da Mata estão 8 destes municípios, e nas regi-
ões Norte e Metropolitana estão 7 e 6 municípios, 
respectivamente. Há de se ponderar, contudo, que 
as três primeiras regiões mencionadas apresentam 
considerável concentração de municípios em rela-
ção às demais regiões do Estado, de modo que é de 
se esperar encontrar aí um maior número absoluto 
de municípios eficientes, assim como ineficien-
tes. Em termos relativos, a região mais eficiente 
do Estado permanece sendo a Sul/Sudoeste, onde 
os municípios eficientes representam 12,41% do 
total. Na sequência aparecem as regiões do Cam-
po das Vertentes, com 11,11%, Oeste, com 9,3% e 
Norte, com 7,95% de seus municípios sendo con-
siderados como 100% eficientes.

A configuração espacial da eficiência munici-
pal dos gastos públicos com segurança de Minas 
Gerais é retratada na Figura 2, onde optou-se por 
classificar as cidades mineiras em cinco intervalos: 
aquelas consideradas eficientes (77 municípios), 
que atingiram um valor igual ou superior a 81%, 
as ineficientes, com indicadores inferiores a 80% 
e subdivididas em três grupos (até 25% de eficiên-
cia, abrangendo 390 municípios, de 26% a 50%, 
abrangendo 200 municípios, e de 51% até 80%, 
totalizando 95) e aquelas excluídas da amostra por 
ausência de dados e por serem outliers, em um to-
tal de 91 cidades.

5 Os municípios considerados 100% eficientes são: Água 
Comprida, Arantina, Argirita, Belo Vale, Cachoeira da Prata, 
Camacho, Carvalhópolis, Chapada do Norte, Conceição das 
Pedras, Consolação, Coronel Pacheco, Desterro de Entre Rios, 
Dom Viçoso, Espinosa, Fortaleza de Minas, Goianá, Grupiara, 
Iapu, Icaraí de Minas, Indianópolis, Itaverava, Itutinga, 
Leopoldina, Lontra, Madre de Deus de Minas, Maria de Fé, 
Maripá de Minas, Mesquita, Minduri, Muzambinho, Olímpio 
Noronha, Paiva, Paraisópolis, Passa Tempo, Passabém, Patis, 
Pedralva, Pedrinópolis, Piracema, Piranguçu, Piranguinho, Rio 
Doce, Rochedo de Minas, Rubelita, Santana do Garambéu, Santo 
Antônio do Rio Abaixo, São João da Mata, São João do Pacuí, 
São João do Paraíso, São José do Alegre, São Sebastião do Oeste, 
Tocos do Moji e Turvolândia.

6 Em anexo o mapa do estado de Minas Gerais subdividido em 
mesorregiões.

Nesse caso, a distribuição espacial se asseme-
lha à disposição dos municípios 100% eficientes, 
de modo que, em geral, não somente esses municí-
pios encontram-se nas regiões Sul/Sudoeste, Zona 
da Mata, Norte e Metropolitana, mas também os 
demais municípios com valores de eficiência rela-
tivamente maiores que o restante da amostra. Tais 
distribuições podem sugerir a ocorrência de clus-
ters de eficiência/ineficiência, de modo que uma 
análise de correlação espacial seria necessária para 
se detectar estatisticamente a presença de tais re-
lações.

Figura 2 – A eficiência dos gastos municipais em 
segurança

Fonte: resultados da pesquisa.
Nota: as áreas em branco referem-se aos municípios excluídos da aná-

lise por ausência de dados.

De forma a considerar a característica da di-
mensão populacional no estudo sobre a eficiência 
dos investimentos públicos em segurança nos mu-
nicípios mineiros, procedeu-se com o teste não pa-
ramétrico U de Mann-Whitney, que visa verificar 
se há diferenças entre as fronteiras de eficiência 
dos municípios quando separados por estratos de 
população. Os municípios foram divididos em três 
estratos segundo o tamanho populacional: até 10 
mil habitantes, entre 10 e 50 mil habitantes e com 
população superior a 50 mil.

Os resultados do teste U de Mann-Whitney 
são apresentados na Tabela 3. Como se verifica, a 
hipótese nula, de que os estratos em consideração 
pertencem a uma mesma população, é rejeitada 
nas três comparações realizadas. Desta forma, as 
fronteiras dos estratos em questão devem ser cal-
culadas separadamente, uma vez que o tamanho 
dos municípios afeta a eficiência calculada.
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Tabela 3 – Valores do teste de Mann-Whitney 
para os estratos divididos segundo a 
população

Estratos*
U de 

Mann-
Whitney

W de 
Wilcoxon Z Signifi-

cância

1 e 2 22.554,5 11.7384,5 -13,429 0,000
1 e 3 626,0 95.456,0 -13,978 0,000
2 e 3 318,0 34.771,0 -13,797 0,000

Fonte: elaboração dos autores.
Notas: * Estrato 1: cidades com até 10 mil habitantes
 * Estrato 2: cidades entre 10.001 e 50 mil habitantes
 * Estrato 3: cidades com mais de 50 mil habitantes

Dividindo os municípios mineiros nos três estra-
tos populacionais, a Figura 3 apresenta os níveis de 
eficiência por estrato de municípios. Ao comparar as 
Figuras 2 e 3 observa-se que, mesmo com caracterís-
ticas distintas e intervalos de eficiência diferentes en-
tre as figuras, a distribuição espacial da eficiência dá 
destaque às regiões norte e sul do Estado, onde se en-
contram níveis de eficiência relativas superiores ao 
restante de Minas Gerais. Deve-se ressaltar que na 
Figura 3 a eficiência de todos os municípios é igual 
ou superior ao da figura anterior dada a mudança da 
fronteira de eficiência para baixo, já que a divisão 
em estratos populacionais separa os municípios con-
siderados eficientes entre os estratos e, consequente-
mente, pode considerar municípios antes ineficientes 
como eficientes, alterando assim a fronteira.

Figura 3 – A eficiência dos gastos municipais em 
segurança, considerando os estratos 
populacionais

Fonte: resultados da pesquisa.
Nota: * As áreas em branco referem-se aos municípios excluídos da
análise por ausência de dados.

De forma a melhorar a compreensão das ca-
racterísticas dos municípios quanto aos gastos pú-
blicos em segurança, a Tabela 4 revela os valores 
de algumas variáveis que indicam o tamanho da 
economia e o nível de desenvolvimento das três 
cidades mineiras com maior população em cada 
estrato e a média das cidades 100% eficientes por 
estrato. A partir dela é possível perceber o contras-
te que existe entre tamanho e eficiência, já que, 
em geral, os municípios maiores em cada estrato 
se caracterizam por eficiências bem inferiores aos 
municípios considerados eficientes.

Tabela 4 – Indicadores para os três maiores muni-
cípios mineiros em termos populacio-
nais por estrato

Município

Den-
sidade

 Popula-
cional

Efici-
ência

Gasto Per 
Capita em 
Segurança

PIB Per 
Capita 
(R$)

GINI

Estrato 3

Belo Horizonte 6.987,63 0,13 8,00 17.400,18 0,42

Uberlândia 133,94 0,28 2,29 23.103,01 0,43

Contagem 2.934,90 0,19 0,73 23.067,84 0,40

MÉDIA dos 
benchmarks 140,37 1,00 2,21 9.500,14 0,42

Estrato 2

Guaxupé 169,07 0,35 3,90 18.691,45 0,43

Congonhas 146,92 0,23 7,18 13.912,35 0,46

Bocaiúva 13,84 0,26 1,08 7.479,44 0,43

MÉDIA dos 
benchmarks 34,10 1,00 2,06 6.708,49 0,41

Estrato 1

Matias Cardoso 4,75 0,22 11,91 6.853,43 0,39

Itatiaiuçu 31,16 0,16 15,43 22.081,65 0,37

Rubim 10,14 0,27 1,48 4.971,51 0,43

MÉDIA dos 
benchmarks 22,09 1,00 4,37 7.920,87 0,40

Fonte: Fundação João Pinheiro – Índice Mineiro de Responsabilidade 
Social/2011 e resultados da pesquisa.

Com o objetivo de comparar os estratos de 
municípios eficientes e não eficientes, a Tabela 5 
detalha algumas informações sobre os insumos e 
produtos utilizados para as cidades que obtiveram 
eficiência de 100% e para aquelas com os piores 
níveis de eficiência em cada estrato populacional7.

Reforçando a discussão precedente, os muni-
cípios eficientes possuem, em média, despesas re-

7 Foram considerados todos os municípios 100% eficientes 
em cada estrato (47, 17 e 9 municípios para os Estratos 1, 2 e 
3, respectivamente). Para os municípios menos eficientes, foi 
considerado o mesmo número de municípios para os 100% 
eficientes em cada estrato.
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lativamente menores que os não eficientes, sendo 
que nesses últimos os crimes se dão em número 
muito superior. Além disso, seus desvios padrões 
são maiores, sugerindo a presença de uma grande 
heterogeneidade nesse grupo. Observando os valo-
res mínimos e máximos destas variáveis, especial-
mente para os inputs, nota-se que existem municí-
pios, apesar de eficientes, com gastos muito aquém 
do que parece adequado, assim como um excesso 
de habitantes por policial militar.

Cabe destacar ainda que a frequência média 
dos crimes é diretamente proporcional ao tamanho 
populacional do município, com exceção da mé-
dia de estupro. Isso pode ser devido à dificuldade 
de mensuração real desse tipo de crime, diante da 
subnotificação e, consequente, subquantificação, 
haja vista que a insegurança da vítima e/ou a rela-
ção entre ela e o estuprador pode reduzir o número 
de registros de ocorrência.

Tabela 5 – Médias das variáveis de insumos e do in-
verso dos produtos1 dos municípios 100% 
eficientes e dos piores em eficiência

MUNICÍPIOS 100% EFICIENTES

VARIÁVEIS ESTRATO 1 ESTRATO 2 ESTRATO 3

Gasto per 
capita

4,45
(3,68)

2,06
(1,78)

2,21
(3,11)

Hab./policial 
militar

905,55
(534,08)

1476,27
(947,58)

665,47
(379,73)

Tentativa de 
homicídio

14,29
(10,67)

16,18
(11,58)

27,41
(16,83)

Homicídio 2,31
(2,93)

4,60
(3,58)

9,16
(7,97)

Roubo 9,71
(8,34)

13,98
(7,63)

70,54
(18,91)

Roubo à mão 
armada

14,24
(11,88)

19,07
(17,68)

75,17
(73,67)

Estupro 3,97
(4,26)

2,15
(1,77)

3,71
(1,80)

MUNICÍPIOS MENOS EFICIENTES

Gasto per 
capita

7,70
(13,34)

4,55
(1,69)

5,09
(5,07)

Hab./policial 
militar

710,29
(284,73)

710,83
(299,53)

380,80
(146,00)

Tentativa de 
homicídio

51,50
(26,11)

67,29
(18,10)

71,36
(10,03)

Homicídio 19,66
(7,75)

26,26
(9,13)

38,23
(10,84)

Roubo 25,74
(15,66)

53,15
(16,37)

147,15
(99,39)

Roubo à mão 
armada

35,50
(26,50)

109,91
(80,97)

429,85
(256,29)

Estupro 12,67
(6,01)

9,39
(3,79)

6,10
(1,48)

Fonte: Fundação João Pinheiro. Índice Mineiro de Responsabilidade 
Social, 2011 e resultados da pesquisa.

Nota: (1) Taxas de criminalidade.

Para finalizar a análise, devem-se destacar os 
municípios mineiros que, além de serem 100% 
eficientes, mais servem de benchmarks para as de-
mais cidades dos seus respectivos estratos. Em ou-
tras palavras, corresponde a identificar as DMUs 
cuja combinação de insumos e produtos são a 
principal referência em seus estratos, de modo a 
tornar possível aos municípios ineficientes adota-
rem práticas que aumentem o nível dos serviços de 
segurança ofertados. São eles: Indianópolis para 
o Estrato 1, sendo referência para 363 municípios 
(mais de 80% da amostra), Pedralva para 173 mu-
nicípios no Estrato 2 e Leopoldina no Estrato 3, 
benchmark para 47 municípios.

De modo geral, percebe-se que os municípios 
de Minas Gerais ainda têm muito a evoluir quan-
do o tema é segurança pública. Isso porque, ape-
sar de haver aqueles que são eficientes, estes não 
apresentam grande representatividade no total da 
criminalidade, ainda concentrada nas grandes ci-
dades. Ademais, cabe adicionar que os resultados 
obtidos no presente trabalho vão ao encontro dos 
dados fornecidos pelo Índice Mineiro de Respon-
sabilidade Social para a segurança, que avalia a 
situação do estado quanto à criminalidade e capa-
cidade de aplicação da Lei. Isso serve para corro-
borar que os municípios com melhores indicadores 
na área da segurança pública acabam por serem os 
mais eficientes no combate à criminalidade. Essa 
conformidade dos resultados com o indicador for-
necido pela Fundação João Pinheiro não pode ser 
balizado, entretanto, por outros trabalhos relevan-
tes na área, dado o corolário mediante o uso da 
metodologia DEA – que depende amplamente dos 
parâmetros incluídos na análise, bem como pela li-
mitada existência de estudos que investiguem este 
tema, nos moldes aqui realizados, em nível muni-
cipal. Tal dificuldade revela que o estudo sobre a 
criminalidade, apesar de ter ganhado maior rele-
vância nos últimos anos, ainda é muito incipien-
te no que concerne às contribuições de políticas 
públicas em termos de melhora na sua eficiência.

5 Considerações finais

A segurança do indivíduo e de sua família é 
um dos alicerces do bem-estar social e, nesse âm-
bito, a esfera pública tem papel preponderante no 
combate e prevenção ao crime. Entretanto, dada a 
limitação orçamentária do governo e as múltiplas 
necessidades de aplicação dos impostos coletados, 
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é essencial que os gastos sejam aplicados da me-
lhor maneira possível, evitando desperdícios. Ten-
do isso em vista, o presente estudo buscou encon-
trar indicadores de eficiência para Minas Gerais, 
um estado de grandes dimensões e de relevante 
heterogeneidade quanto à dinâmica da violência, 
características que reforçam a importância de um 
aprofundamento contínuo na temática da seguran-
ça pública.

A partir da Análise Envoltória de Dados (DEA) 
com retornos variáveis à escala e orientação a pro-
dutos e utilizando como insumos os gastos públi-
cos com segurança per capita e o efetivo policial e 
como produtos os inversos das taxas de diferentes 
crimes violentos, promoveu-se uma investigação 
que tem por base as relações macro da crimina-
lidade, focando especialmente em seus resultados 
já observados. Daí seria possível inferir duas pos-
sibilidades quando se considera o presente obje-
to de estudo e a economia: (i) o trabalho mostra 
a interação entre aquilo que se considera como 
fonte de repressão à violência (gastos com segu-
rança e policiamento) e que, por seu turno, deve 
ampliar os custos esperados pelos indivíduos no 
mundo do crime, minimizando as possibilidades 
de incorrê-lo (o que poderia ser observado a partir 
das ocorrências criminais avaliadas); e (ii) a meto-
dologia insere um elemento exógeno, o tamanho 
das cidades, como referência àquilo que se encon-
tra além da mera avaliação de um indivíduo dotado 
de racionalidade. Este último cenário revela que a 
Economia do Crime, como base teórica, mostra-se 
bastante limitada quando diante da avaliação das 
interações sociais, especialmente por elas serem 
reflexo de questões estruturais e conjunturais. Isso 
fica evidente nos resultados do presente trabalho, 
onde a heterogeneidade municipal não pode ser 
desconsiderada em prol da mera avaliação de in-
centivos dos sujeitos.

Considerando-se, inicialmente, todos os muni-
cípios mineiros (853 municípios), apenas 762 fo-
ram usados na análise da eficiência, visto que 91 
deles foram excluídos da amostra por ausência de 
dados ou por serem outliers (Cabo Verde, Chalé, 
Ingaí e Riacho dos Machados). Mediante a análise 
inicial do DEA com restrição aos pesos e elimina-
ção dos outliers apresentou um grande número de 
municípios ineficientes tecnicamente, o que reflete 
a não utilização de seus recursos em proporções 
corretas para a maximização dos resultados. Des-
ses municípios ineficientes, 685 apresentam efici-

ência inferior a 80% e 390 destes não atingiram 
25% de eficiência.

A fim de considerar a dimensão populacional 
na análise, foi utilizado o teste não paramétrico U 
de Mann-Whitney, que visa verificar se há diferen-
ças entre as fronteiras de eficiência dos municípios 
quando separados por estratos de população. Com 
base nisso, constatou-se que as fronteiras dos três 
estratos em questão devem ser calculadas separa-
damente, uma vez que o tamanho dos municípios 
afeta a eficiência das mesmas. Neste caso, foram 
encontrados 47, 17 e 9 municípios 100% eficientes 
nos estratos 1, 2 e 3, respectivamente. Os municí-
pios que mais servem de benchmarks para as de-
mais cidades dos seus respectivos estratos foram 
Indianópolis para o Estrato 1, sendo referência 
para 363 municípios, Pedralva para 173 municí-
pios no Estrato 2 e Leopoldina no Estrato 3, ben-
chmark para 47 municípios.

Os municípios eficientes possuem, em mé-
dia, despesas relativamente menores que os não 
eficientes, sendo que nesses últimos os crimes se 
dão em número muito superior. Além disso, seus 
desvios padrões são maiores, sugerindo a presen-
ça de uma grande heterogeneidade nesse grupo de 
observações. Ao se analisar os valores mínimos e 
máximos destas variáveis, especialmente para os 
inputs, é possível perceber a existência de muni-
cípios que, mesmo sendo eficientes, apresentam 
gastos consideravelmente menores do que parece 
adequado e com excesso de habitantes por policial 
militar. Ainda, verificou-se que a frequência média 
dos crimes é diretamente proporcional ao tamanho 
populacional do município, com exceção da média 
de estupro.

Diante disso, percebe-se a importância para 
a economia mineira de eliminar as ineficiências 
existentes no setor de segurança pública, não só 
com maiores investimentos, mas principalmente 
na melhor alocação dos recursos existentes. Essa 
melhor gestão poderia elevar a qualidade de vida 
da população, bem como reduzir gastos em outros 
setores, como saúde e reparo a danos. Dessa for-
ma, a realocação de investimentos pode fornecer 
uma estrutura mais favorável à provisão eficiente 
de serviços públicos de segurança pública.

Cabe ressaltar ainda que, para a gestão de polí-
ticas públicas voltadas aos serviços em segurança 
pública, vários determinantes ambientais devem 
ser analisados, especificando características eco-
nômicas e sociais de cada município, além de ou-
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tros estudos que somados a esse trabalho, podem 
gerar dados e, sobretudo, informações importantes 
aos gestores municipais.
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Anexo – Mapa do Estado de Minas Gerais subdividido em mesorregiões

Figura A1 – Mesorregiões de Minas Gerais

Fonte: Instituto de Geoinformação e Tecnologia (2013).
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